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  DISPENSA - LEI 14.133/21

ANEXO I 
 

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada, com registro no CREA, para prestação de serviços
de manutenção corretiva, preventiva e de atendimento emergencial de elevador com fornecimento de mão
de obra, ferramentas, equipamentos, materiais de consumo, com fornecimento de peças e quaisquer outros
meios necessários à execução dos serviços no elevador instalados no IFMG Campus
Arcos, conforme especificações constantes neste Termo de Referência:

Item Descrição detalhada Unid. Quant.
Total

Valor  
Unitário (R$)

Valor
 Total
 (R$)

1 

Manutenção preventiva, corretiva e
emergencial de 01 (um) elevador com 01 (uma)

parada. Destinados à passageiros com
necessidades especiais de acessibilidade.

Capacidade para 03 passageiros ou 250Kg. Ano
de fabricação 1998, fabricante Vertoline
Elevadores, tipo de uso acessibilidade.

unid 1   

2 Fornecimento de peças unid 1 2.500,00 2.500,00

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) publicação no Diário
Oficial, podendo ser prorrogado até .

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva do equipamento de elevador
é imprescindível para preservação e conservação das características de funcionamento e garantia de
segurança aos usuários que possuem mobilidade reduzida.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. O objeto da licitação tem a natureza de contratação de empresa especializada, com registro
no CREA, para prestação de serviços de manutenção corretiva, preventiva e de atendimento emergencial
de elevador com fornecimento de mão de obra, ferramentas, equipamentos, materiais de consumo, com
fornecimento de peças e quaisquer outros meios necessários à execução dos serviços.

3.2. O objeto desta contratação deverá atender as seguintes especificações: 
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3.2.1 Os serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva do elevador consistem em testes e inspeções
periódicas destinadas a sanar uma possível degradação da operação ou iminência de defeito, onde, por
meio de ajustes ou substituição das partes causadoras da degradação ou falha iminente, possa a empresa
contratada assegurar o perfeito funcionamento dos equipamentos. 

3.2.2 O objetivo da manutenção preventiva bimestral no elevador é antecipar uma solução a problemas que
estão para surgir, de forma a manter o elevador em perfeitas condições de uso e evitar as paralisações dos
mesmos. Todos os serviços relativos ao presente documento consistem em manutenção preventiva, 
corretiva e emergencial. Entende-se por isso todas as ações e intervenções no elevador, suas peças e
componentes de propriedade do CONTRATANTE que resultem, respectivamente, na manutenção do
estado de uso ou de operação, e na recuperação do estado de uso ou de operação, para que o equipamento
e seus componentes constantes no objeto deste documento sejam garantidos.  

3.2.3 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva incluem a realização de todos os testes elétricos,
mecânicos, revisão, calibragem, verificação das condições operacionais do equipamento, análises de
vazamentos, condições de lubrificação de componentes internos, eficiência, consumo elétrico e limpeza,
bem como orientações para operação normal e adequada dos equipamentos, dentre outros essenciais ao
seu funcionamento bem como segurança.

3.3 MANUTENÇÃO PREVENTIVA
    3.3.1 A manutenção preventiva tem por objetivo evitar a ocorrência de defeitos  em todos os
componentes  do  equipamento, conservando-os dentro dos padrões de segurança e e perfeito estado de
funcionamento, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas, inclusive dos fabricantes.

3.3.2  A execução periódica dos serviços de manutenção  preventiva do elevador  consiste: Efetuar
substituição de peças, limpeza, regulagem, ajuste e lubrificação dos equipamentos e o teste do
instrumental elétrico e eletrônico, para segurança do uso normal  das peças vitais tais como: painel de
controle, máquina de tração, coroa sem fim, polia de tração e desvio, freio, motor de tração, regulador de
velocidade, corrente pinhão, chaves e fusíveis, quadro de comando, conexões, relés, iluminação da cabina,
botoeiras e sinalização de cabina, corrediças da cabina e contrapeso, aparelho de segurança, chave de
indução, placas ou emissores, receptores, cabina (placa, acrílicos e piso), guias e baquetes, limites de
curso, correntes ou cabos de compensação, cabos de tração e de regulador, caixa de corrida, fechos
hidráulicos e eletromecânicos, portas, carrinhos, botoeiras de pavimentos e sinalizações, nivelamentos,
pavimentos, para-choques, polia do regulador de velocidade e poço, bomba hidráulica, bloco de válvula,
vedação de sistema hidráulico, mangueiras e tubulações hidráulicas. A lista não é exaustiva, todos e
quaisquer
componentes dos elevadores deverão ser verificados, testados e substituídos, se necessário.

 3.3.3 A manutenção preventiva terá periodicidade de 2 meses em 2 meses ou seja 6 manutenções no
ano que  compreenderá a execução dos serviços especificados  acima, mesmo aqueles que, embora não
citados, sejam indispensáveis para se atingir o perfeito funcionamento.             

3.3.4 A execução dos serviços deverá receber o emprego de materiais adequados e condizentes com a boa
técnica, bem como ser executado em conformidade  com as determinações das normas da ANVISA,
ABNT e dispositivos previstos em  Leis especícas, através de técnicos habilitados em contingente
suciente ao atendimento da demanda com a utilização de ferramentas e equipamentos apropriados, de
acordo com as recomendações do fabricante, de modo a garantir a conservação da vida útil dos
equipamentos e o seu perfeito funcionamento.

3.3.5 A CONTRATADA deverá disponibilizar ao CONTRATANTE um ou mais técnicos em mecânica ou
eletromecânica com experiência comprovada mediante apresentação da carteira prossional de trabalho ou
outro documento equivalente, para que opere o sistema de elevador. 

3.3.6  Ao final de cada manutenção, a empresa apresentará o Relatório de Manutenção Preventiva
assinado pelo supervisor técnico dos serviços, incluindo descrição sumária dos serviços realizados em
cada equipamento, com a indicação da marca, modelo, nº de série e nº de tombamento patrimonial do
equipamento reparado, identificando os serviços realizados. Podendo apresentar qualquer tipo de
observação de rendimento do equipamento. Devem constar do Relatório de Manutenção Preventiva o
nome completo, o cargo e matrícula  e a assinatura do Representante da Unidade responsável pelo
acompanhamento dos serviços realizados . 
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3.3.7 A manutenção preventiva e corretiva incluirá toda mão de obra, ferramentas, materiais de consumo,
transportes necessários para reparar e/ou substituir as peças dos equipamentos a sofrerem manutenção e
poderá incluir o fornecimento de peças de reposição. 

3.4  MANUTENÇÃO CORRETIVA 
 3.4.1 Trata-se de uma atividade de manutenção executada após a ocorrência de falha no sistema, podendo
ser realizada em qualquer dia e horário, incluídos sábados, domingos e feriados.

 3.4.2 A manutenção corretiva será feita quantas vezes for necessária, destinada a colocar os elevadores em
plenas condições de funcionamento quando estes apresentarem rendimento aquém do previsto ou danos
que os impeçam de funcionar e não detectados na manutenção preventiva. 

3.4.3 A manutenção corretiva tem por objetivo o restabelecimento dos  componentes dos sistemas às
condições ideais de funcionamento, eliminando defeitos mediante a execução de regulagens, ajustes
mecânicos e eletrônicos, bem como substituição de peças, componentes e/ou acessórios que
se  apresentarem danicados, gastos ou defeituosos, devendo ser executada da seguinte forma:
            3.4.3.1 Os serviços de manutenção corretiva, eventuais ou emergenciais, serão demandados pela
CONTRATANTE tantas vezes forem indispensáveis.
            3.4.3.2 A CONTRATADA deverá executar os trabalhos necessários e  sucientes para a imediata
correção dos defeitos e anormalidades do sistema objeto deste. 
            3.4.3.3 No caso de anormalidades, eventuais ou emergenciais, a CONTRATADA deverá, após a
comunicação da CONTRATANTE, iniciar os procedimentos corretivos serão demandados pela
CONTRATANTE tantas vezes forem indispensáveis. S

            3.4.3.4 Sempre que realizar serviços de natureza corretiva, a empresa CONTRATADA deverá
elaborar Relatório da Manutenção Corretiva assinado pelo supervisor técnico dos serviços, entregando
cópia à CONTRATANTE, em que deverá constar:

              a) Descrição sumária dos serviços de consertos realizados em cada equipamento, com a relação das
peças substituídas e orçamento prévio, com a indicação da marca, modelo, nº de série e nº de tombamento
patrimonial do equipamento reparado; b) Data, hora de início e término dos serviços; c) Condições
inadequadas encontradas ou eminência de ocorrências que possam prejudicar o perfeito funcionamento dos
equipamentos consertados;

3.4.4   Caso seja necessário o fornecimento de peças, a CONTRATADA deverá apresentar à
CONTRATANTE, em um prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após o atendimento técnico, um
detalhamento do problema ocorrido, no qual informará as especificações das peças a serem adquiridas pela
CONTRATANTE, incluindo o respectivo orçamento.

3.4.5 Após o recebimento das peças fornecidas pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá concluir a
manutenção corretiva num prazo máximo de 7 (sete) dias.

3.5  MANUTENÇÃO EMERGENCIAL 

3.5.1 Em casos de elevador parado, passageiros presos na cabine ou acidentes, as solicitações da
CONTRATANTE deverão ter início de atendimento em um prazo máximo de até 2 (duas) horas, contados do
horário da comunicação à CONTRATADA.

 3.6  SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS 

3.6.1 Quando houver necessidade de substituição ou reparo de peças e componentes, a CONTRATADA
deverá enviar ao IFMG, relatório detalhado da situação, informando sobre os serviços prestados.

3.6.2 O ônus decorrente da substituição das peças, caberá integralmente à CONTRATADA para os itens
previstos na manutenção preventiva, exceto para os casos decorrentes de negligência, mau uso, uso
indevido ou abusivo, vandalismo e manuseio indevido por terceiros e outros atos ou omissões da
CONTRATANTE, praticados por seus agentes ou ainda quando comprovado a necessidade da substituição
ser fator independente de manutenção preventiva. Excetua-se também o ônus da CONTRATADA quando o
dano for causado por agentes externos (tais como raio, inundação, infiltrações, variação de tensão elétrica
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etc.). Nestes casos, caberá à CONTRATADA fazer a devida correção e elaborar relatório circunstanciado
descrevendo a situação e a proposta de correção devendo apresentar a composição de custo com preços
unitários e totais separando o valor da mão de obra e das peças a serem repostas. A ADMINISTRAÇÃO
procederá à pesquisa de preços conforme normas vigentes e aprovará o orçamento antes da execução dos
serviços.

3.6.3 A CONTRATADA deverá garantir que os equipamentos e peças utilizados para os reparos sejam de
boa qualidade, ou seja, originais de  primeira linha para preservar a efetividade dos equipamentos;

3.6.4 Todas as peças, componentes e materiais porventura substituídos deverão ser entregues pela
CONTRATADA ao fiscal do contrato.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
4.1. O item a ser adquirido enquadra-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei
10.520 de 17 de julho de 2002.

 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. Os serviços serão prestados conforme abaixo: 

5.2. Manutenção preventiva de 2 (dois) em 2 (dois) meses, totalizando 6 (seis) manutenções no
ano. 

5.3. Manutenção corretiva serão demandados pela CONTRATANTE tantas vezes forem
indispensáveis no prazo de até 48 horas após a comunicação.

5.4    Os serviços serão prestados no endereço abaixo: 

IFMG – CAMPUS ARCOS . AV JUSCELINO KUBITSCHEK, Nº 485 - BAIRRO  DISTRITO
INDUSTRIAL II - ARCOS - MG . CEP : 35.588-000 . 

5.5 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15(quinze) dias, pelo(a)  responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior  verificação de sua conformidade com
as especificações constantes neste Termo de  Referência e na proposta. 

5.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as  especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos  no prazo de 10 (dez) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo  da aplicação das penalidades. 

5.7 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15(quinze) dias, contados do  recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e  consequente aceitação mediante
termo circunstanciado. 5.7.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se  o recebimento definitivo
no dia do esgotamento do prazo.

5.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da  contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Aviso de Dispensa e seus
anexos; 

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Aviso de Dispensa e da  proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou  irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,  reparado ou corrigido; 

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através  de
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comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento  do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Aviso de Dispensa e seus anexos. 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela  Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de  Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da  Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e  perfeita
execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,  prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado  da respectiva nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a: marca,  fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia
ou validade; 

7.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma  versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com  os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,  de 1990); 

7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo  de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que  antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do  prazo previsto, com a devida
comprovação; 

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas  na licitação; 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa  jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de  habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições  do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da  Administração à continuidade do contrato. 

 

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as  ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à  regularização de falhas ou defeitos
observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante  de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em  corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade  com o art. 119 a 121  da Lei nº 14.133 ,
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de 2021. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome  dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à  regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à  autoridade competente para as providências cabíveis.

 

11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir  do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,  agência e conta
corrente indicados pelo contratado. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o  órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na  impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos  oficiais. 

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da  Instrução Normativa
nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à  contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por  exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou  inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas  saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da  regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem  bancária
para pagamento. 

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no Aviso de Dispensa.  

11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser  prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante. 

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração  deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de  participação em licitação,
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o  Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,  da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018. 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à  inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,  para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de  seus créditos. 

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à  rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à  contratada a ampla defesa.  

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados  normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize  sua situação junto ao SICAF.  

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de  interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,  pela máxima autoridade da
contratante.  

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação  aplicável. 
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11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos  impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o  pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de  documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto  na referida Lei Complementar. 

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação  financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da  parcela é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da
parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX)                               I= (6/100)                                   I= 0,00016438

                                      _______________                            TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                                 365 

12. REAJUSTE
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano,  aplicando-se o
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da  anualidade. 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado  a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,  liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a  CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de  preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.  

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o  definitivo. 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer  forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser  determinado pela legislação
então em vigor. 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo  índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo  aditivo.  

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13. GARANTIA DA EXECUÇÃO
13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo  justificadas: 

13.1.1. Primeiro, não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não
comprometendo o cumprimento das obrigações;

13.1.2. Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra,
representa um valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos
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dessa exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai
de encontro à economicidade da contratação.

13.1.3. Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar
diminuição do universo de interessados e ao caráter competitivo do certame.

 

 

14. SANÇÕES
14.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

14.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

14.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por dar causa à inexecução parcial do contrato deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.1 a 15.1.12;

c. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
15.1.2 a 15.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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14.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização – PAR.

14.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

14.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

14.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

 

15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
15.1. As exigências de habilitação jurídica,  de regularidade fiscal e trabalhista e a qualificação
econômico-financeira são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado na IN 03 de
abril de 2018.

15.2. O critério de julgamento da proposta é o menor preço.

15.3. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas na legislação competente.

 

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
16.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento do envio de lances..

 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
17.1. Os recursos financeiros para cobrir as despesas decorrentes da prestação dos serviços, 
objeto desta licitação, estão consignados no Orçamento Geral da União para o ano 2022, no  Programa de
Trabalho 170726 (PTRES); Elemento de Despesa 339039.50 e na Fonte  8100.000.000.

Arcos, 19 de setembro de 2022.
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Documento assinado eletronicamente por Cristina Maria Soares de Souza , Chefe da Seção de
Administração e Planejamento - Campus Avançado Arcos, em 22/09/2022, às 15:50, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs informando
o código verificador 1325380 e o código CRC FCC38D86.
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